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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DE ANISTIA. ALEGADA NULIDADE DE 
ATO ADMINISTRATIVO. DECISÃO MONOCRÁTICA PELA NÃO CONCESSÃO 
DE ORDEM REQUERIDA EM AUTOS DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AÇÃO 
RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.
1. Na inicial, o requerente narra ter servido na Aeronáutica no período de chumbo 
da ditadura militar. Pontua ter sido forçado a requerer seu licenciamento sob pena 
de sofrer coação psicológica (inclusive tortura) se continuasse na carreira militar. 
Sustenta nulidade absoluta da Nota Preliminar AGU/JD n. 3/2003, na qual a 
anistia das praças esteve vinculada à graduação de cabo, desde que esses tivessem 
sido incorporados na FAB até a edição da Portaria n. 1.104 GM3/1964. Aduz 
nulidade formal da Portaria n. 1.104GM3/1964. Requer a procedência da ação 
rescisória para restabelecer a sua anistia em conformidade com a Lei n. 
10.559/2002.
2. Não há falar em presunção de veracidade dos fatos alegados na inicial da ação 
rescisória. A totalidade das teses da inicial foi impugnada pela União que 
defendeu, de forma adequada, que a petição inicial é incapaz de demonstrar 
qualquer vício rescisório.
3. A leitura da inicial não revela com exatidão qual norma jurídica foi violada pela 
decisão rescindenda proferida nos autos do MS n. 28.003/DF. Nem outro vício 
rescisório foi, efetivamente, demonstrado. Como salientado em contestação (e-STJ 
fl. 179): "a decisão rescindenda, no caso, apenas indeferiu o MS, por ausência de 
interesse processual. Tal desfecho processual não constitui decisão de mérito, já 
que nada delibera sobre eventual direito material das partes."
4. O manejo da ação rescisória, com base no art. 966, V, do CPC/2015, pressupõe 
que a norma legal tenha sido ofendida na sua literalidade, de modo que a sua não 
observação deve se fazer direta e evidente.
5. A ação rescisória não pode ser utilizada como um sucedâneo recursal, pois não é 
meio adequado para corrigir alegada injustiça da sentença ou má interpretação de 
fatos ou máculas em atividades instrutórias. Só é instrumento adequado quando 
apresentada uma das hipóteses previstas no art. 966 do CPC/2015.
6. Ação rescisória improcedente.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, julgar improcedente a ação 
rescisória, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 12 de junho de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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DE ORDEM REQUERIDA EM AUTOS DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AÇÃO 
RESCISÓRIA IMPROCEDENTE.
1. Na inicial, o requerente narra ter servido na Aeronáutica no período de chumbo 
da ditadura militar. Pontua ter sido forçado a requerer seu licenciamento sob pena 
de sofrer coação psicológica (inclusive tortura) se continuasse na carreira militar. 
Sustenta nulidade absoluta da Nota Preliminar AGU/JD n. 3/2003, na qual a 
anistia das praças esteve vinculada à graduação de cabo, desde que esses tivessem 
sido incorporados na FAB até a edição da Portaria n. 1.104 GM3/1964. Aduz 
nulidade formal da Portaria n. 1.104GM3/1964. Requer a procedência da ação 
rescisória para restabelecer a sua anistia em conformidade com a Lei n. 
10.559/2002.
2. Não há falar em presunção de veracidade dos fatos alegados na inicial da ação 
rescisória. A totalidade das teses da inicial foi impugnada pela União que 
defendeu, de forma adequada, que a petição inicial é incapaz de demonstrar 
qualquer vício rescisório.
3. A leitura da inicial não revela com exatidão qual norma jurídica foi violada pela 
decisão rescindenda proferida nos autos do MS n. 28.003/DF. Nem outro vício 
rescisório foi, efetivamente, demonstrado. Como salientado em contestação (e-STJ 
fl. 179): "a decisão rescindenda, no caso, apenas indeferiu o MS, por ausência de 
interesse processual. Tal desfecho processual não constitui decisão de mérito, já 
que nada delibera sobre eventual direito material das partes."
4. O manejo da ação rescisória, com base no art. 966, V, do CPC/2015, pressupõe 
que a norma legal tenha sido ofendida na sua literalidade, de modo que a sua não 
observação deve se fazer direta e evidente.
5. A ação rescisória não pode ser utilizada como um sucedâneo recursal, pois não é 
meio adequado para corrigir alegada injustiça da sentença ou má interpretação de 
fatos ou máculas em atividades instrutórias. Só é instrumento adequado quando 
apresentada uma das hipóteses previstas no art. 966 do CPC/2015.
6. Ação rescisória improcedente.

RELATÓRIO

Trata-se de ação rescisória manejado por Paulo Marques da Costa contra julgado 
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proferido nos autos do MS n. 28.003/DF.

Na inicial, o requerente narra ter servido na Aeronáutica no período de chumbo 

da ditadura militar. Pontua ter sido forçado a requerer seu licenciamento sob pena de 

sofrer coação psicológica (inclusive tortura) se continuasse na carreira militar. Sustenta 

nulidade absoluta da Nota Preliminar AGU/JD n. 3/2003, na qual a anistia das praças 

esteve vinculada à graduação de cabo, desde que esses tivessem sido incorporados na 

FAB até a edição da Portaria n. 1.104 GM3/1964. Aduz nulidade formal da Portaria n. 

1.104GM3/1964. Requer a procedência da ação rescisória para restabelecer a sua anistia 

em conformidade com a Lei n. 10.559/2002.

Em contestação, a União sustenta a ausência de hipótese para a demanda de ação 

rescisória prevista no art. 966 do CPC/2015, porque não foi demonstrada qualquer 

violação de norma jurídica.

Em petição autônoma, o requerente afirmou que não houve contestação do 

mérito da própria ação rescisória, razão pela qual os fatos alegados devem ser 

considerados verídicos. Reitera a nulidade da Nota Preliminar AGU/JD n. 3/2.003.

As partes apresentaram alegações finais reiterando as teses indicadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não cabimento da ação 

rescisória.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Não há falar em presunção de veracidade dos fatos alegados na inicial da ação 

rescisória. A totalidade das teses da inicial foi impugnada pela União que defendeu, de 

forma adequada, que a petição inicial é incapaz de demonstrar qualquer vício rescisório.

Ademais, a leitura da inicial não revela com exatidão qual norma jurídica foi 

violada pela decisão da E. Ministra Regina Helena Costa nos autos do MS n. 28.003/DF. 

Nem outro vício rescisório foi, efetivamente, demonstrado. Como salientado em 

contestação (e-STJ fl. 179): "a decisão rescindenda, no caso, apenas indeferiu o MS, por 
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ausência de interesse processual. Tal desfecho processual não constitui decisão de 

mérito, já que nada delibera sobre eventual direito material das partes."

O manejo da ação rescisória, com base no art. 966, V, do CPC/2015, pressupõe 

que a norma legal tenha sido ofendida na sua literalidade, de modo que a sua não 

observação deve se fazer direta e evidente. No mesmo sentido, os seguintes julgados 

desta Corte Superior:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MATÉRIA 
CONTROVERTIDA À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. VIOLAÇÃO DE 
LITERAL DISPOSITIVO LEGAL NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO 
DA UNIÃO DESPROVIDO. 
[...] 
2. Conforme orientação jurisprudencial pacificada nesta Corte, na Ação 
Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/1973, a violação de lei deve 
ser literal, direta, evidente, dispensando o reexame dos fatos da causa. 
3. No caso dos autos, contudo, a alegação da parte autora não evidencia que o 
acórdão rescindendo haja ofendido a literalidade do dispositivo legal 
invocado. Na verdade, pretende rediscutir a matéria já decidida, traduzindo-
se em mero inconformismo com o deslinde da questão, o que, entretanto, não 
autoriza a desconstituição da coisa julgada com base no art. 485, V do CPC. 
[...] 
5. Agravo Interno da UNIÃO desprovido. 
(AgInt na AR 5.677/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 29/11/2019) 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. LEI N. 7.787/1989. INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343 DO STF. APLICAÇÃO. 
1. A admissão de ação rescisória ajuizada com base no art. 485, V, do 
CPC/1973 pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a decisão de 
mérito impugnada tenha contrariado a literalidade do dispositivo legal 
suscitado, atribuindo-lhe interpretação jurídica absolutamente insustentável. 
2. "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais" (Súmula 343 do STF). 
3. Hipótese em que, no julgado rescindendo, foi decidido serem devidas as 
contribuições destinadas ao INCRA por empresas urbanas, em virtude do seu 
caráter de contribuição especial de intervenção no domínio econômico para 
financiar os programas e projetos vinculados à reforma agrária e suas 
atividades complementares. 
4. In casu, o tema em debate não se confunde com a discussão sobre a 
recepção da Lei n. 2.613/1955 pelo art. 149 da Constituição Federal (RE 
630.898/RS, com repercussão geral reconhecida e ainda pendente de 
julgamento). 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt na AR 5.234/RJ, Rel Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 19/12/2019) 
 
AÇÃO RESCISÓRIA - ARTIGO 485, INCISO V, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL - VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITIVO DE LEI - INEXISTÊNCIA - 
OFENSA REFLEXA OU INDIRETA - IMPOSSIBILIDADE - PEDIDO 
IMPROCEDENTE.
1. O ajuizamento da ação rescisória fundamentada no artigo 485, inciso V, do 
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Código de Processo Civil, exige-se que o acórdão rescindendo tenha 
expressamente se manifestado acerca da norma legal e, ao aprecia-la, tenha 
infringido a sua literalidade de forma direta, frontal, não se admitindo a mera 
ofensa reflexa ou indireta. 
2. Ação rescisória julgada improcedente. 
(AR 3.791/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 10/10/2012, DJe 07/11/2012)

Com efeito, a ação rescisória não pode ser utilizada como um sucedâneo recursal, 

pois não é meio adequado para corrigir alegada injustiça da sentença ou má 

interpretação de fatos ou máculas em atividades instrutórias. Só é instrumento 

adequado quando apresentada uma das hipóteses previstas no art. 966 do CPC/2015. A 

propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE DOLO DA PARTE VENCEDORA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 966, III, DO CPC. INEXISTÊNCIA. PROVA NOVA. 
INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DOCUMENTO NÃO 
CONHECIDO NA AÇÃO ORIGINÁRIA. ARGUMENTAÇÃO VINCULADA À 
EXISTÊNCIA DO COMPROVANTE. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INVIABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A ação rescisória não se presta à verificação da boa ou má valoração jurídica 
dos fatos, ao reexame da prova produzida ou a sua complementação, nem 
pode ser utilizada como sucedâneo recursal.
Precedente 2. Afastada pelo tribunal de origem, com base na análise das 
provas, a violação do art. 966 do CPC, por ausência de documento novo, a 
revisão da questão pelo STJ é inviável por incidência da Súmula n. 7.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.317.283/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE PRIVADA. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA À COISA JULGADA. PREEXISTÊNCIA AO TEMPO 
DA EMISSÃO DO JULGADO RESCINDENDO. VIOLAÇÃO À LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL LITERALMENTE VIOLADO. USO DA AÇÃO 
DESCONSTITUTIVA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A rescindibilidade com base no art. 485, IV , do CPC/1973 (atual art. 966, 
IV, do CPC/2015) pressupõe, entre outros requisitos, que a coisa julgada 
violada seja preexistente ao julgado rescindendo, ou seja, tratando-se a coisa 
julgada de pressuposto processual negativo a sua observância exige a sua 
preexistência ao tempo da emissão do julgado rescindendo, de modo que, 
ainda que a controvérsia já tenha sido decidida anteriormente, não tendo, 
contudo, se tornado imutável ao tempo da prolação do novo juízo, não haverá 
que se fazer em hipótese de rescindibilidade. Precedentes desta Corte.
III - Verifico que não foram apontados os dispositivos legais que teriam sido 
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afrontados, portanto não cabe o prosseguimento do pedido rescisório neste 
ponto, uma vez que viabilidade da ação rescisória por ofensa à literal 
disposição de lei reclama a demonstração de afronta ao texto legal de modo 
direto, frontal e inequívoco.
IV - A ação rescisória não é o meio adequado para corrigir suposta injustiça 
da sentença, apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar as provas 
produzidas ou complementá-las. Dessa forma, a presente ação rescisória 
apresenta-se como mero inconformismo dos Autores com o resultado do 
acórdão rescindendo que lhes foi desfavorável, o que manifestamente não 
cabe na via processual escolhida, na esteira da orientação dessa Corte 
Superior.
V - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt na AR n. 6.287/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 2/5/2023, DJe de 4/5/2023.)

Ante o exposto, nos termos do art. 487, I, do CPC/2015, nego provimento à ação 

rescisória.

Condeno a parte sucumbente ao pagamento de honorários advocatícios em 10% 

do valor da causa.

É como voto.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA POR 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. EXAME DE 
MÉRITO. AUSÊNCIA. VOTO NO SENTIDO JULGAR 
IMPROCEDENTE A AÇÃO RESCISÓRIA, ACOMPANHANDO O 
RELATOR, MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES.
 

VOTO-REVISÃO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Revisor): Senhor 

Presidente, nos termos do inciso II do artigo 37 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, confirmo e adoto o bem lançado relatório de fls. 242 do ilustre 

Relator, Ministro Mauro Campbell Marques.

No caso, com fundamento no inciso V do art. 966 do Código de Processo Civil de 

2015, objetiva-se a desconstituição de julgados proferidos nos autos do Mandado de 

Segurança n. 28.003/DF, em que a Primeira Seção, à unanimidade, não conheceu do 

agravo interno, visto que o agravante não impugnou especificamente os fundamentos da 

decisão agravada (Súmula 182/STJ). O acórdão rescindendo está ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA POLÍTICA. AGRAVO 
INTERNO NA PETIÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 



AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Razões de agravo interno que não impugnam especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do 
Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação do art. 932,
III, combinado com o art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil. III – Em regra, descabe 
a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo interno não conhecido. (AgInt na PET no MS n. 28.003/DF, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe: 16/08/2022)
 

 

O Autor, em síntese, assevera que "não há falar em revisão de sua anistia política 

– nula de pleno direito -, posto que decorrera rigorosamente dentro da lei" (fl. 13, e-

STJ).

Nesse contexto, requer a procedência da presente ação rescisória, "a fim de 

restabelecer a anistia concedida ao Suplicante".

Deferida a gratuidade de justiça (fl. 161, e-STJ).

Contestação às fls. 178-181.

Nas alegações finais, o Autor delimita que postula a nulidade da "Nota Preliminar 

AGU/JD nº 3/2003 e da Portaria nº 1.104GM3, de 12 de outubro de 1.964, cujos reflexos 

atingirão em cheio o direito dos anistiados políticos, com a reversão de seu direito, 

condenando-se a Ré ao pagamento da reparação econômica no valor de R$ 

3.585.185,19" (fl. 200, e-STJ).

Alegações finais da União às fls. 208-209.

O Ministério Público Federal opina pelo não cabimento da ação rescisória (fls. 

218-227).

É o relatório.

Cabe estabelecer não houve a indicação pelo autor, sequer implicitamente, do 

dispositivo legal cuja literalidade teria sido violada pelo acórdão rescindendo, o que não 



atende a exigência legal previsto no inciso V do art. 966 do CPC/2015.

Com efeito, "é incabível a propositura de ação rescisória fundamentada no artigo 

485, V, do CPC, sem que haja a indicação de qual artigo de lei foi violado." (AR 

1.396/PB, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira Seção, julgado em 

12/12/2007, DJ 01/02/2008)

Além disso, acerca do inciso V do artigo 966 do CPC/2015, esclarece-se que a 

jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a ação rescisória é via processual 

excepcional, constituindo mecanismo destinada ao controle de decisão de mérito 

transitada em julgado, onde a violação da lei se mostra relevante, ou, ao menos, 

suficientemente duvidosa a ponto de justificar novo debate, porquanto deve-se respeitar a 

estabilidade das relações acobertadas pelo manto da coisa julgada, e, por conseguinte, o 

princípio da segurança jurídica. No mesmo sentido, destaca-se julgado recente da colenda 

Primeira Seção:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. CONCURSO 
PÚBLICO. ATIVIDADE NOTARIAL E DE REGISTRO. ESCOLHA DE SERVENTIA. 
INDEFERIMENTO. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE, ISONOMIA 
E IMPESSOALIDADE. AÇÃO RESCISÓRIA EXTINTA SEM JULGAMENTO DE 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO MANIFESTA DE NORMA JURÍDICA. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Trata-se de ação rescisória, com fundamento no art. 966, V, do CPC (violação literal de 
dispositivo legal), contra acórdão proferido pela Primeira Turma desta Corte nos autos do 
RMS n. 54.094/GO, em que consignou que o ato de indeferimento de nova opção, dentre as 
serventias que ainda restaram vagas, não feriu direito e obedeceu aos princípios da 
publicidade, isonomia e impessoalidade.
II - A ação rescisória é via processual excepcional e não pode ser utilizada como 
sucedâneo de recurso, tendo lugar apenas nos casos em que a transgressão à lei se 
mostrar relevante ou, ao menos, suficientemente duvidosa a ponto de justificar novo 
debate, pois é preciso respeitar a estabilidade das relações jurídicas acobertadas pela 
coisa julgada, em favor da segurança jurídica (AgInt no AREsp n. 2.329.087/MS, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023).
III - A viabilidade da ação rescisória pressupõe a demonstração de violação direta, 
explícita e inequívoca de norma jurídica, o que não ocorreu e que não ficou 
demonstrado pelo agravante. Evidencia-se, portanto, na hipótese vertente, que, 
objetivando resguardar o instituto da intangibilidade da coisa julgada e, por 
conseguinte, o princípio da segurança jurídica, o art. 966 do CPC enumera as estritas 
hipóteses de cabimento da ação rescisória, procedimento de natureza excepcional que 
visa à desconstituição de decisão transitada em julgado. Precedentes: AgInt na AR n. 
7.354/CE, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 
20/3/2023; e AR n. 6.953/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
23/8/2023, DJe de 31/8/2023.
IV - Nesse contexto, deve-se ressaltar que "a violação manifesta à norma jurídica ensejadora 
da propositura da ação rescisória pressupõe o efetivo debate a seu respeito no julgado 



rescindendo e a interpretação evidentemente infundada, segundo a jurisprudência uníssona 
do Superior Tribunal de Justiça. [...]. Saliente-se que a ação rescisória não é instrumento 
processual apto a corrigir eventual injustiça da decisão rescindenda, má interpretação dos 
fatos, reexaminar as provas ou complementá-las" (AR n. 6.052/SP, Segunda Seção, DJe 
14/2/2023). Precedentes: AR n. 6.052/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda 
Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 14/2/2023). No mesmo sentido: AgInt na AR n. 
6.060/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 16/11/2022, 
DJe de 22/11/2022; AgInt na AR n. 6.092/CE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 9/9/2020, DJe de 16/9/2020. (AR n. 5.041/DF, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 22/8/2023.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt na AR n. 7.293/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
19/12/2023, DJe de 21/12/2023.)
 

No caso, a Primeira Seção, à unanimidade, não conheceu do agravo interno em 

mandado de segurança ao fundamento de que, pelo princípio da dialeticidade, impõe-se à 

parte recorrente impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada. Com 

isso, manteve-se a decisão da Relatora, Ministra Regina Helena Costa, que indeferiu a 

inicial do mandado de segurança, "por ausência de interesse recursal, consubstanciado 

na inexistência de ato coator capaz de violação direito líquido e certo do impetrante 

diante da anulação superveniente da Portaria MJ n. 2630/2002" (grifei).

Como se vê, a causa de pedir vinculada na petição da ação rescisória não foi 

objeto de deliberação, nem mesmo implicitamente, pela decisão rescindenda, o que 

também torna inadmissível o presente recurso. No mesmo sentido, destaca-se 

julgado proferido em contexto processual similar ao presente pleito rescisório:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS PELA DECISÃO RESCINDENDA. ERRO 
DE FATO NO JULGAMENTO NÃO INDIVIDUALIZADO. INÉPCIA DA PETIÇÃO 
INICIAL. DECISÃO RESCINDENDA QUE INDEFERIU LIMINARMENTE 
MANDADO DE SEGURANÇA POR ILEGITIMIDADE PASSIVA E POR 
IMPOSSIBILIDADE DE INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE EXAME DO MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA. INADEQUAÇÃO DA AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO 
RESCISÓRIA NÃO PROVIDA.
[…]
3. Ademais, a decisão monocrática do Min. Benedito Gonçalves indeferiu liminarmente 
a petição de Mandado de Segurança tanto pela impossibilidade de atividade 
instrutória quanto pela ilegitimidade da autoridade coatora. Em outras, palavras, a 
decisão rescindenda não realizou nenhum exame do mérito da demanda apresentada 
no mandado de segurança. Logo, a presente ação rescisória deve ser considerada 
inadmissível. Nesse sentido: AgInt na AR 5.774/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/03/2017, DJe 27/03/2017; AgInt na AR 
5.613/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/08/2017, 
DJe 15/09/2017; AR 4.210/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 14/05/2013.
4. Ação rescisória improcedente.
(AR n. 6.008/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 



10/10/2018, DJe de 12/11/2018; destaques do MPF).
 

Ante o exposto, julgo improcedente a presente ação rescisória. Por conseguinte, 

condeno a parte autora ao pagamento dos honorários advocatícios no percentual de 10% 

sobre o valor da causa.

É o voto.
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